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O ARQUIVO NACIONAL E A HISTÓRIA

LUSO-BRASILEIRA

N
o quadro de três séculos de

domínio português, o Arquivo

Nacional foi herdeiro da tradi-

ção lusa, por genealogia administrativa e

por parte significativa do patrimônio que

conserva. Aos fundos e coleções gerados

pela burocracia colonial, à vasta corres-

pondência e legislação, por meio da qual

se expressa a política metropolitana,

agregam-se aqueles que vieram com d.

João para o Rio de Janeiro em 1808. Os

efeitos da chegada da Corte portuguesa
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O artigo analisa a atuação do

Arquivo Nacional no campo

pedagógico, por meio da

divulgação de documentos de seu acervo no site

O Arquivo Nacional e a história luso-brasileira.

Trata, especificamente, da seção intitulada “Sala

de aula”, uma iniciativa que, além de um fim em

si mesma, abre à área de pesquisa da Instituição a

oportunidade de uma reflexão pertinente aos

arquivos, à produção historiográfica e ao ensino

em história, problematizando a relação entre os

conteúdos programáticos previstos nos

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s) e o

acervo institucional, nos termos de sua

adequação mútua.

Palavras-chave: ensino de história, história

colonial, pesquisa histórica, arquivos nacionais.

The article analyses the

National Archive’s action in the

pedagogical field, by divulging

documents of its collection in the site O Arquivo

Nacional e a história luso-brasileira. Specifically,

it deals with the section entitled Classroom, an

initiative, which besides being an end in itself,

opens to the Institution research area the

opportunity of a reflection relevant to the

archives, the historiographic production and the

teaching of history, placing in problem form the

relationship between the programmatic contents

provided in the Parâmetros Curriculares Nacionais

(PCN’s) and the institutional collection, in the

terms of their mutual suitability.
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ao Brasil materializaram-se tanto na

transposição de órgãos da estrutura ad-

ministrativa metropolitana quanto na fun-

dação do Real Horto, da Biblioteca Real

e do Museu Real. Os sonhos dos intelec-

tuais da segunda metade do XVIII viriam

acontecer, finalmente, em um cenário no

qual “imprensa, periódicos, escolas su-

periores, debate intelectual, grandes

obras públicas, contato livre com o mun-

do (numa palavra: a promoção das Lu-

zes) assinalam o reinado americano de

d. João VI, obrigado a criar na Colônia

pontos de apoio para o funcionamento

das instituições”.1

No século XIX, instituições públicas ou

privadas, como a Biblioteca Pública, o

Museu Nacional e o Instituto Histórico e

Geográfico Brasileiro, investiram no en-

riquecimento de seus acervos, obtendo

obras, coleções e documentos na Euro-

pa e em outras regiões do país. A partir

de seu funcionamento efetivo, o Arquivo

Público procurou, por diversos meios,

ampliar e qualificar seu universo docu-

mental. É ainda na década de 1840 que

chegam ao Arquivo Público os documen-

tos do extinto Desembargo do Paço, que

funcionara no Brasil a partir da chegada

da Corte portuguesa, até 1828. Achavam-

se em “completo abandono” no Supremo

Tribunal de Justiça, muitos já em estado

precário. Nesse período, foi também re-

cebido outro órgão da administração

joanina, a extinta Mesa da Consciência e

Ordens. Os esforços empreendidos para

a formação do acervo da Instituição en-

volveram a viagem de Antônio Gonçalves

Dias, em 1852, a diversas províncias do

Norte, com a missão de coligir documen-

tos em bibliotecas e arquivos de mostei-

ros e repartições públicas. Deveriam ser

reunidos, especialmente, aqueles que

pelo decreto de 1838 se destinavam ao

Arquivo Público, “sendo devida ao seu

zelo, no desempenho daquela comissão,

não só a efetiva entrada para o Arquivo

de documentos importantes, mas tam-

bém a notícia da existência de outros,

cuja aquisição se trata de realizar”.2

O recolhimento ou a reprodução de do-

cumentos da história colonial brasileira

evidencia algo intrínseco aos arquivos

como um todo: o processo constitutivo de

seus acervos, muito mais do que a idéia

de recomposição dos fragmentos de uma

dada história do Brasil. Ao longo do tem-

po, esses fundos e coleções, públicos ou

privados no Arquivo Nacional, adquiriram

diferentes sentidos, exemplificados nas

classificações adotadas na passagem

para a República, em que foram reuni-

dos os segmentos “Brasil Reino” e “Bra-

sil Colônia” ou na renovação do interes-

se por determinados temas como a In-

confidência Mineira. Grupos de trabalho,

publicações, exposições, arranjos, são,

direta ou indiretamente, intervenções que

reconfiguram seu sentido, atribuindo va-

lor a alguns conjuntos, destacando aspec-

tos, permitindo e conduzindo algumas

abordagens de pesquisa.

Um momento privilegiado para refletirmos

sobre a história luso-brasileira no âmbi-
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to do Arquivo Nacional foi, inegavelmen-

te, a comemoração do V Centenário dos

Descobrimentos. Publicações, exposi-

ções, seminários e bases de dados fo-

ram alguns dos produtos visíveis dessa

participação. Um dos produtos realizados

foi a base de dados Roteiro de fontes do

Arquivo Nacional para a história luso-bra-

sileira,3 que compreende o período colo-

nial e a administração de d. João VI no

Brasil. A parcela do acervo institucional

compreendida no período entre o final do

século XVI e as duas primeiras décadas

do século XIX distribui-se em cerca de

170 fundos ou coleções, de proveniên-

cia pública ou privada, produzidos, prin-

cipalmente, pela administração central e

por tribunais e câmaras, em Portugal ou

em suas colônias, em sua maior parte na

colônia americana. Com um total de

3.486 unidades de arquivamento (corres-

pondentes a um volume de códice, paco-

te de uma caixa, maço ou processo), a

base possibilita a pesquisa em 3.880

descr i to res  onomást icos ,  2 .234

descr i to res  topon ímicos  e  1 .600

descritores temáticos que podem ser re-

lacionados com as datas-limite escolhidas

pelo usuário.

Esse trabalho fez sobressair diversos

aspectos da documentação que não eram

identificados pelos instrumentos de pes-

quisa, além de criar uma outra dinâmica

de consulta, comunicando documentos de

diferentes proveniências entre si. O Ro-

teiro permite, assim, a seleção de temas

como arte, cidades, domínio holandês,

comércio de escravos, família, festas re-

ligiosas, história natural, índios, manufa-

turas, mineração, Portugal – invasão

napoleônica, habitação, produtos tropi-

cais, quilombos, pau-brasil, entre tantos

outros. Também as espécies documen-

tais são variadas, como cartas régias,

alvarás, inventários post-mortem, proces-

sos crimes, memórias etc. Esse amplo

espectro temático oferecido pela base de

dados subsidia toda a atividade de pes-

quisa envolvida no site O Arquivo Nacio-

nal e a história luso-brasileira, cujo con-

teúdo e estrutura foram elaborados a

Planta de uma propriedade em Caiena. Chevalier de Préfontaine.
Maison rustique: a l’ usage des habitans de la partie de la France équinoxiale, connue sous le
nom de Cayenne. Paris: Chez Bauche, Libraire, à Sainte Genevieve, & à Saint Jean dans le défert, 1763
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partir de 2002, com o acesso às infor-

mações em 2003.

A idéia de luso-brasileiro figura assim

como uma síntese, o que certamente

envolve uma opção historiográfica, apos-

tando em uma tradição ibérica, pensan-

do em um projeto tal como se desenhou

ao final do setecentos, e em uma reci-

procidade nos termos das transformações

culturais operadas nessas sociedades.

Priorizar esse enfoque resultou não ape-

nas em um título, mas na estruturação

dos grandes temas eleitos para o site de

história colonial.

Voltado para a difusão do acervo do Ar-

quivo Nacional e de suas publicações e

eventos relacionados ao tema, o site

abrange diversas linhas de pesquisa e

áreas do conhecimento, constituindo,

também, um espaço dedicado à divulga-

ção de outros lançamentos editoriais,

congressos e seminários, resenhas, en-

saios, projetos e atividades acadêmicas.

Colaborar com o ensino de história por

meio da divulgação de documentos de seu

acervo, de acordo com as principais di-

retrizes previstas para a disciplina, tor-

nou-se uma tarefa inadiável para a prin-

cipal instituição arquivística do país, de-

tentora de um acervo privilegiado em

extensão e diversidade e que ainda é de

difícil acesso para estudantes e profes-

sores, dada sua complexidade. Essa ini-

ciativa, além de um fim em si mesma,

abre à área de pesquisa da Instituição a

oportunidade de uma reflexão pertinen-

te  aos  a rqu ivos ,  à  produção

historiográfica e ao ensino em história,

problematizando a relação entre os con-

teúdos programáticos previstos nos

Parâmet ros  Cur r icu la res  Nac iona is

(PCN’s) e o acervo institucional, nos ter-

mos de sua adequação mútua, significa-

do, teor informativo, relevância, e, sobre-

tudo, inserção nas principais l inhas

historiográficas.

Ao valor do patrimônio documental con-

servado no Arquivo Nacional, conferido

por uma série de características, deve-

se agregar a dinâmica de uma contínua

interpretação de sua totalidade, dos ne-

xos estabelecidos entre fundos e cole-

ções, da materialidade dos diferentes

suportes e formatos, enfatizando o cará-

ter da construção e formação do acervo

do Arquivo Nacional, em detrimento de

uma relação de transparência com um

determinado processo histórico.

As transformações operadas nos domíni-

os da historiografia e da arquivística che-

garam ao ensino da história nas escolas

bras i le i ras ,  an imadas  pe lo  cará ter

interdisciplinar, pelo contato com novas

pesquisas e pelo predomínio da história

cultural, paralelamente à adoção de mé-

todos de aprendizagem, contrários ao

binômio memorização–reprodução e vol-

tados para uma perspectiva crítica.

O acesso à expressão escrita de parte

das sociedades estudadas possibilita o

contato com a noção de discurso e de

alteridade, com as diferenças culturais,
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com a complexidade do tempo histórico,

ultrapassando a fixidez de determinadas

datas e eventos, com as diferentes dimen-

sões comportadas pelos registros deixa-

dos: listas de utensílios domésticos e de

escravos nos inventários post-mortem;

tratados diplomáticos; documentos sobre

a segurança no litoral e ataques de pira-

tas; entre tantos outros, ampliam, assim,

o sentido dos períodos históricos demar-

cados. Deve-se assinalar, ainda, que a

inserção dos documentos no ensino, além

de incentivar a pesquisa, dissemina a

idéia fundamental da história como um

campo de conhecimento, uma produção

intelectual constituída, também, pela

pesquisa nos arquivos.

APRENDENDO COM OS DOCUMENTOS:

O ENSINO DE HISTÓRIA E AS FONTES

ARQUIVÍSTICAS

A
preocupação em sala de aula

com a adequação dos conhe-

cimentos construídos e a rea-

lidade de docentes e discentes ganharam

corpo no Brasil há pelo menos duas dé-

cadas. Esse período coincidiu com a ex-

pansão dos cursos de pós-graduação e o

maior diálogo estabelecido entre pesqui-

sadores e profissionais da educação. Em

meio  a  essas  d iscussões  fo ram

estabelec idas d i ferentes propostas

curriculares, influenciadas, sobretudo,

pelos debates acerca das recentes ten-

dências historiográficas, e que, igualmen-

te, sugeriam as possibilidades de se re-

ver o estudo da disciplina da história, nos

ensinos fundamental e médio.

Pensando nesses problemas, a Lei de

Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de

1996, apresentou uma série de mudan-

ças, de forma a valorizar professores e

alunos no processo de construção do co-

nhecimento. Entre as medidas determi-

nadas pela LDB, destacaram-se os pro-

jetos pedagógicos próprios de cada co-

munidade escolar e a adoção de diretri-

zes educacionais, propostas pelo docu-

mento que viria a constituir, dois anos

depois, os PCN’s.

Passava a ser defendida, dessa forma, a

existência de diferentes percepções do

processo de aprendizagem e a necessi-

dade de integrar a teoria e a prática no

campo da história, tendo em vista a in-

corporação de seus pressupostos teóri-

cos e metodológicos. Sob essa perspec-

tiva, os PCN’s dedicados ao ensino da

disciplina incentivam a problematização

dessas questões pelo professor, assim

como a utilização de abordagens e con-

teúdos alternativos que contemplem o

desenvo lv imento  de  a t iv idades

interdisciplinares e o uso de diferentes

recursos didáticos.4

Em suas orientações gerais, observamos

a valorização da pesquisa histórica, de-

senvolvida a partir da diversidade de do-

cumentos, como uma forma dos educa-

dores explorarem diferentes fontes de

informações, criando métodos e materi-

ais didáticos capazes de favorecer a

aprendizagem. Segundo os Parâmetros,

a possibilidade de se trabalhar com dife-

rentes metodologias e materiais didáticos
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em sala de aula permite que os alunos

adquiram, com o tempo, iniciativa para

realizarem seus trabalhos, elegendo di-

ferentes tipos de fontes de pesquisa,

como as orais, iconográficas ou eletrôni-

cas, entre outras.5

Em uma outra vertente, os profissionais

de outros países ligados à pesquisa em

arquivos e bibliotecas sinalizaram para

a possibilidade de uma maior utilização

de seus acervos, por parte de professo-

res e alunos, no processo de ensino-

aprendizagem. A partir dessa iniciativa,

foram criados sites voltados para o ensi-

no, adequando as mais variadas formas

da linguagem documental à prática esco-

lar. Um exemplo é o Arquivo Nacional do

Reino Unido6 que, através de uma lingua-

gem lúdica, disponibilizou o seu acervo

para professores e alunos, estimulando

a pesquisa e valorizando o conhecimen-

to de sua história. Igualmente, os sites

do Arquivo Nacional americano e do Ar-

quivo Nacional francês7 destinaram aten-

ção especial à área de educação, esti-

mulando a consulta aos documentos

arquivísticos.

Como assinalou os PCN’S, não se trata

de formar “pequenos historiadores”,

tampouco que os mesmos escrevam

monografias e teses acadêmicas. O mais

importante, nessa perspectiva, é que o

aluno esteja apto a selecionar as infor-

mações mais pertinentes ao estudo pro-

posto de forma a interpretar as caracte-

rísticas do passado, confrontadas com a

sua realidade.8

SALA DE AULA

O
acervo do Arquivo Nacional, de

caráter único, há muito se des-

taca na produção acadêmica

de pesquisadores nacionais e estrangei-

ros, que encontram nos fundos e cole-

ções conservados, uma fonte inesgotável

de possibilidades de pesquisa, atenden-

do às  mais  recentes  l inhas

historiográficas, estudos lingüísticos,

cartográficos, antropológicos etc. A pro-

posta de construção de um site de histó-

ria luso-brasileira pelo Arquivo Nacional

considerou o acervo e a relevância da

instituição para os estudos desenvolvidos

na área de história colonial, além da pos-

sibilidade de contribuir para o ensino de

história nos níveis médio e fundamental.

A inscrição ativa na área pedagógica tor-

nou-se um aspecto fundamental da ativi-

dade de pesquisa e de difusão do acervo

da instituição, fornecendo material para

uso nas escolas e introduzindo novos tex-

tos – documentos de época a serem ana-

lisados –, identificando, desse modo, a

disciplina da história como um campo de

conhecimento em construção.

Entre as seções que estruturam o site,

destaca -se aquela  especi f icamente

direcionada para o ensino fundamental e

médio, intitulada “Sala de aula”.9 Sua

estrutura se apóia em dossiês temáticos,

com no mínimo três documentos, de cujos

textos são extraídos termos, expressões,

personalidades, instituições, lugares, as-

suntos, eventos políticos etc., que são

objeto de verbetes explicativos. Nos ver-
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betes são explorados ainda conceitos his-

tóricos, práticas sociais e culturais, ativi-

dades econômicas e relações de traba-

lho, entre outras possibilidades ofereci-

das. Essa iniciativa visa atender a deman-

da da rede de ensino pública e privada

que procura o Arquivo Nacional como

parte das atividades extraclasse, bem

como o interesse institucional no desen-

volvimento dessa linha, dentro da área

de pesquisa e difusão cultural.

Os textos que compõem a seção “Sala

de aula” são selecionados na seção “Do-

cumentos”, a qual é composta por resu-

mos de documentos pesquisados na base

de dados Roteiro de fontes do Arquivo

Nacional para a história luso-brasileira.

Essas ementas são acompanhadas de um

texto redigido por um especialista no

tema sobre as características gerais do

acervo destacado, além de algumas indi-

cações bibliográficas.

Os documentos da seção “Sala de aula”

são transcritos na íntegra ou em parte,

tendo sua grafia atualizada. Para ilustrar

melhor a proposta desenvolvida por esta

seção, é válida a leitura de uma das ma-

térias preparadas para o tema “A expan-

são portuguesa: Oriente”:

Tinha-se espalhado uma notícia na

Europa, que devia haver um caminho

mais curto para chegar à Índia, que

o que se trilhava até então. Esta idéia

tinha esquentado todos os espíritos.

Um príncipe português     empreendeu

Tela de abertura do site O Arquivo Nacional e a história luso-brasileira,
em http://www.arquivonacional.gov.br/historiacolonial
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só, o que nenhum soberano se ha-

via atrevido empreender. Mandou fa-

zer esta descoberta. Não havia até

então outra astronomia     na Europa se

não a que os árabes tinham deixa-

do; [...] Não se conhecia a geometria

que tem servido depois a medir os

grandes corpos [...]. A bússola     já era

conhecida; porém ainda a não tinham

feito servir ao uso que se empregou

depois. [...] Os navios portugueses

dobraram o cabo que está na extre-

midade d’África. A corte de Lisboa

prevê, que se poderá abrir por aqui

a passagem à Índia, o chamou Cabo

da Boa Esperança. Vasco da Gama

chega nesta parte d’Ásia depois de

r iscos,  penas,  e t rabalhos [ . . . ] .  A

passagem dos portugueses à Índia

pelo Cabo da Boa Esperança, é um

dos grandes acontecimentos no nos-

so mundo. Esta descoberta aviz i -

nhando as partes as mais apartadas

do globo, tem causado uma revolu-

ção     geral no gênio, nas artes, comér-

cio,     e indústria.10

Esses termos grifados correspondem aos

verbetes que têm a finalidade de subsi-

diar os professores de história, sugerin-

do outros caminhos para explorar os do-

cumentos disponíveis na seção. Os ver-

betes são redigidos a partir de uma am-

pla pesquisa bibliográfica, incluindo a

consulta à coleção de livros raros do Ar-

quivo Nacional. Além disso, as matérias

incluem sugestões para utilização em

sala de aula, tomando-se por base o cur-

rículo de história para os segmentos fun-

damental e médio. Ao longo dos dois anos

de funcionamento do site, a seção “Sala

de aula” apresentou uma produção signi-

ficativa que compreende 28 temas, 124

matérias e aproximadamente seiscentos

verbetes explicativos.

Inúmeras possibilidades de uso se apre-

sentam de acordo com o tratamento dis-

pensado aos textos: para trabalhar um

período histórico, por exemplo, o profes-

sor pode optar por não datar o documen-

to. Dessa forma, poderá convidar os alu-

nos a se perguntarem a que acontecimen-

tos ou personagens fazem parte o referi-

do texto; ou ainda, a que outros momen-

tos históricos ligam-se este tema. Tam-

bém poderá abordar o caráter oficial ou

não do documento, mostrando os varia-

dos tipos de fontes e atores sociais exis-

tentes. Uma outra linha a ser seguida diz

respeito à análise do vocabulário e con-

ceitos de época. Esse exercício pode ser

realizado através da comparação com os

termos atuais, enfatizando a diferença

dos seus significados sociais, culturais e

políticos.11 Apresenta-se, assim, para os

alunos, a possibilidade da superação do

conhecimento comum por meio da pes-

quisa às fontes de época, como um modo

fundamental para a constituição de au-

tênticos sujeitos do conhecimento, capa-

zes de construir a sua leitura do mundo.12

Os textos transcritos para a seção “Sala

de aula” exploram a temática do mundo

luso-brasileiro, inserindo-se nos mesmos

assuntos propostos para a seção “Docu-
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mentos”, os quais gravitam em torno de

quatro temas gerais: Expansão portugue-

sa, Brasil, Portugal e Império luso-brasi-

leiro. O desdobramento desses grandes

temas deu-se a partir de tópicos como

religiosidade e instituições religiosas; ci-

ência, cultura e educação; cidades colo-

niais e a Corte no Brasil; política externa

e diplomacia do Estado português, ou em

subtemas como a invasão do Rio de Ja-

neiro por corsários franceses, os movi-

mentos sediciosos setecentistas no Bra-

sil, entre outros.

Um aspecto relevante quanto à proposi-

ção dos temas é que estes são eleitos a

partir dos descritores temáticos presen-

tes no Roteiro de fontes. Como dissemos

anteriormente, a base de dados oferece

uma diversidade de entradas acerca do

período colonial, englobando não só o

Brasil, mas a totalidade do império luso-

brasileiro. Explorando aspectos variados,

que vão desde os assuntos institucionais

até às representações culturais e as prá-

ticas cotidianas, a base também privile-

gia aspectos propostos pela historiografia

brasileira mais recente, à luz de deba-

tes como o da história cultural, que ao

utilizar diferentes metodologias e fontes

de pesquisa, insere-se em uma linha

problematizadora do social, preocu-

pada com as massas anônimas, seus

Interior de uma moradia de ciganos. Jean Baptiste Debret. Voyage pittoresque et historique au
Brésil, ou Séjour d’un artiste français au Brésil, depuis 1816 jusqu’en 1831 inclusivement, epoques
de l‘avénement et de I‘abdication de S. M. D. Pedro 1er. Paris: Firmind Didot Frères, 1834-1839
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modos de viver, sentir e pensar. Uma

história com estruturas em movimen-

to, com grande ênfase no mundo das

condições de vida material [...]. Uma

história não preocupada com a apo-

logia de príncipes ou generais em

feitos singulares, senão com a soci-

edade global, e com a reconstrução

dos fatos em séries passíveis de com-

preensão e explicação.13

A tento  às  comemorações  pe lo

bicentenário da vinda da Corte portugue-

sa para o Brasil, o Arquivo Nacional já

deu início a alguns trabalhos enfocando

o período joanino (1808-1821). Além da

recente exposição “O mundo luso-brasi-

leiro”,14 o site, mais especificamente as

seções “Documentos” e “Sala de aula”,

passou a contar com a presença, mais

sistemática, do acervo documental da ins-

tituição sobre esse momento da história

luso-brasileira. Nesse sentido, os temas

“A nobiliarquia luso-brasileira” e “Portu-

gal, Casa Real e Imperial”, a serem inse-

ridos na página, marcam o início de uma

série sobre a sede da monarquia portu-

guesa no período.

Uma importante contribuição do “Sala de

aula” consiste em possibilitar a utilização

da fonte primária no ensino da história

colonial ,  uma vez que também são

disponibilizadas cópias digitalizadas dos

documentos em bom estado. Dessa for-

ma, a seção faculta a professores e alu-

nos a possibilidade de se familiarizar com

o tempo histórico, a realidade e o espíri-

Festejo colonial. Henry Chamberlain. Vistas e costumes
da cidade e arredores do Rio de Janeiro em 1818-1820. Rio de Janeiro: Kosmos, 1943
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Pensado em diferentes instâncias, o sig-

nificado desse acervo, quer na singulari-

dade de um manuscrito, quer em sua

relação com fundos, coleções, obras ra-

ras ou cartografia, enseja um pensamen-

to crít ico, uma curadoria do acervo

institucional e da escrita da história, for-

mulada a partir do próprio Arquivo Naci-

onal, em uma perspectiva distinta das

análises habitualmente conhecidas. Tra-

ta-se de superar um conjunto de premis-

sas relativas ao conhecimento histórico,

à natureza dos documentos, às idéias de

memória e realidade que, de alguma for-

ma, permanecem intocadas nos arquivos.

Ao valor do patrimônio documental con-

servado no Arquivo Nacional, conferido

por uma série de características, deve-

se agregar a dinâmica de uma contínua

interpretação de sua totalidade, dos ne-

xos estabelecidos entre fundos e cole-

ções, da materialidade dos diferentes su-

portes e formatos, enfatizando o caráter

da construção e formação do acervo do

Arquivo Nacional, em detrimento de uma

relação de transpa-

rência com um de-

terminado pro-

cesso histórico.

to de outras épocas, presentes inclusive

na grafia específica desse período. Como

já assinalaram alguns estudiosos sobre

a relação existente entre a utilização de

documentos e a sala de aula:

O simples contato com um documen-

to de época, quer seja um registro

escr i to ,  i conográ f i co  ou  sonoro ,

transporta os estudantes para uma

outra dimensão temporal, pelas dife-

renças de linguagem nos casos dos

textos escritos ou na forma de apre-

ensão da mensagem. O documento,

porém, não deve ser utilizado ape-

nas como estímulo inicial ou “ilus-

tração” de uma determinada aula. O

mesmo exercício proposto com os

livros didáticos ou textos dos pró-

prios professores pode ser realizado

confrontando-se dois documentos

sobre o mesmo processo, produzi-

dos por autores com inserção social

distinta, explorando as possíveis di-

ferenças nos registros que podem ser

relacionadas à dinâmica dos confli-

tos socais.15

Forte em Diu, Índia. Correio da Manhã, s.d.
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